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Comissão especial contra a
violência começa a funcionar

Iris Rezende foi
eleito presidente

da Comissão de
S e g u r a n ç a

Artur da Távola é o
vice-presidente do
colegiado, que inicia
trabalhos hoje

A Comissão Mista de Segurança foi instalada ontem com o objetivo de definir as
prioridades para votação entre os 245 projetos que tramitam na Câmara e

no Senado. Os parlamentares terão 60 dias para apresentar suas conclusões.

Congresso
pode prestar
homenagem
às mulheres

Bancada feminina do
Congresso, reunida ontem
para definir eventos em
comemoração ao Dia

Internacional da Mulher,
propõe sessão solene

em 6 de março.

Emil ia  Fernandes par t i c ipou da
reunião da bancada

par lamentar  feminina

PÁGINA 2

PÁGINA 3

Pedro Piva anunciou, em pronunciamento de despedida, que o ministro José Serra retomará sua cadeira

Piva é homenageado ao
se despedir do Senado

O senador Pedro Piva foi aparteado ontem por 45
parlamentares durante pronunciamento em que se despediu do

Senado e anunciou o retorno do ministro José Serra à Casa.

PÁGINA 4

Plenário faz
minuto de

silêncio por
Celso Daniel

O Plenário aprovou ontem
requerimento de pesar pela

morte de Celso Daniel,
ex-prefeito de Santo André
(SP). Minuto de silêncio
também homenageou o
ex-prefeito, assassinado

em 20 de janeiro.

PÁGINA 5

CCJ analisa
emendas à
reforma do
Judiciário

A Comissão de
Constituição, Justiça

e Cidadania deve
retomar hoje a análise

das emendas apresentadas
à proposta de emenda

constitucional que
reforma o Poder Judiciário.

PÁGINA 3

PÁGINA 6

Subcomissão
vai discutir
a indústria
editorial

A Comissão de Educação
criou ontem subcomissão
permanente para discutir
os problemas da indústria

editorial. O colegiado,
proposto pelo senador José
Sarney, será denominado

Bancada do Livro.
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Presidente
Ramez Tebet

10h  � Recebe Evandro Guimarães,  v ice-
pres idente de Relações Ins t i tuc ionais  das
Organizações Globo
11h30  � Audiênc ia com o pres idente da
República no Palácio do Planalto
13h  � Recebe o governador de São Paulo,
Geraldo Alckmin
13h30  � Recebe representantes da Central
Única dos Trabalhadores
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  PLC nº  57/01,  d ispõe sobre o
f inanc iamento para reparo e re forma de
máquinas e equipamentos agrícolas; PDL nº
378/01, aprova o ato que autoriza a Associação
e Movimento Comunitár io Rádio Liberdade
Comuni tár ia  FM a executar  serv iço de
radiodifusão comunitária na cidade de Taubaté
(SP);  Requer imento nº 260/00, sol ic i ta o
sobrestamento do estudo do PLS nº 166/99, a
fim de aguardar o pronunciamento da Câmara
dos Deputados sobre o PL nº 2.057/91 (Estatuto
das Sociedades Indígenas); e Requerimento nº
727/01, solicita, nos termos regimentais, que
sobre o PLS nº 5/00, além da comissão constante
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida,
também, a CAE.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLC nº 69/01, dispõe sobre o atendimento
de emergência de acidentes do trabalho em
localidades onde não existe rede do Sistema
Único de Saúde (SUS); PLS nº 139/01, altera
dispositivo da Lei nº 6.494/77, que dispõe sobre
os es tágios  de es tudantes  de ens ino
profissionalizante do 2º grau e supletivo;  PLC
nº 110/01, dispõe sobre o Conselho Federal e
os  Conselhos Regionais  dos Despachantes
Documentalistas; entre outras proposições. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
Pauta: Emendas à PEC nº 29/2000, que institui
a reforma do Judiciário. Emenda nº 1-CAS ao
PLC nº 25/01, dispõe sobre a ass is tênc ia
domiciliar no Sistema Único de Saúde (SUS);
PLS nº 642/99, entre outras proposições. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 3

17h � Comissão Mista da Segurança e Violência
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa ordinária
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, anunciou ontem a publica-
ção e distribuição do Relatório da
Presidência referente aos trabalhos
da Casa em 2001. De acordo com
Tebet, o relatório comprova que
os senadores cumpriram seu de-
ver com a nação e os estados que
representam.

O documento, com 1.004 pági-
nas, traça um detalhado retrato da
atuação do Senado em 2001, inclu-
indo a eleição à Presidência e pos-
terior renúncia ao cargo do ex-se-
nador Jader Barbalho, e a posteri-
or eleição de Tebet para o cargo. O
relatório registra todas as altera-

A senadora
Emilia Fernandes
(PT-RS) partici-
pou ontem de
reunião da banca-
da feminina do
Congresso Nacio-
nal, realizada na
Câmara dos Depu-
tados, com o ob-
jetivo de definir o
cronograma de
eventos a serem
promovidos pelo
Legislativo em co-
memoração ao Dia Internacional
da Mulher, que transcorre em 8
de março.

As parlamentares vão propor a
realização de uma sessão solene
do Congresso na manhã de 6 de
março, em homenagem à mulher.
Os discursos estarão voltados
para questões ligadas à mulher no
poder e aos seus direitos.

Na mesma sessão deverá ser
apresentado um abaixo-assinado

A hora do expediente da sessão
de 19 de março será dedicada a
comemorar o 35º aniversário da
Zona Franca de Manaus, de acor-
do com requerimento encabeça-
do pelo senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM), aprovado
ontem. O objetivo é destacar a im-
portância da criação da Zona
Franca para a Amazônia, �tendo
em vista que seu modelo de de-
senvolvimento está assentado em
incentivos fiscais e extrafiscais que
propiciaram o crescimento da re-
gião�, explicou ele.

 Além dos também senadores
do Amazonas Jefferson Péres
(PDT) e Bernardo Cabral (PFL), o
requerimento foi assinado pelos
senadores  Tião Viana (PT-AC),
Marina Silva (PT-AC), Gilvam Bor-
ges (PMDB-AP), Sebastião Rocha
(PDT-AP), José Sarney (PMDB-
AP), Moreira Mendes (PFL-RO),
Nabor Júnior (PMDB-AC), Marlu-
ce Pinto (PMDB-RR), Romero
Jucá (PSDB-RR), Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR), Fernando Matu-
salém  (PPB-RO) e Amir Lando
(PMDB-RO).

A Zona Franca de Manaus foi
idealizada pelo deputado federal
Francisco Pereira da Silva em 1957.
Dez anos depois, em 28 de feverei-
ro de 1967, o governo federal, or
meio de decreto, ampliou e regu-
lamentou a legislação, estabelecen-
do incentivos fiscais por 30 anos
para a implantação de pólo indus-
trial, comercial e agropecuário.

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem visita de cor-
tesia do presidente do Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Eleazar de
Carvalho Filho. O motivo da visita,
explicou Carvalho, foi debater ma-
térias de interesse do banco e co-
locar o BNDES à disposição do Se-
nado, mantendo diálogo aberto en-
tre as instituições.

Tebet também recebeu o gover-
nador de Santa Catarina, Esperi-
dião Amin (PPB). De acordo com
Amin, dois temas dominaram a
conversa: o cenário internacional
e a questão da violência no Brasil.
No que diz respeito ao combate à
violência, o governador defendeu
investimentos no aparelho polici-
al e na inteligência e a vinculação
de recursos para a segurança pú-
blica.

 Esperidião Amin  defendeu ain-
da a participação da comunidade
nas decisões sobre segurança.

Tebet lança o relatório das
atividades da Casa em 2001

Segundo presidente do Senado, o documento comprova que os
senadores cumpriram dever com o país e estados que representam

contra as possí-
veis mudanças da
legislação traba-
lhista, em tra-
mitação no Con-
gresso Nacional.
Emilia lembrou
que o Bloco Opo-
sição do Senado
não conseguiu im-
pedir a aprovação
do projeto de lei
que permite a de-
missão de traba-
lhadoras grávidas.

Para ela, a rejeição desse projeto
na Câmara deve ser tratada como
prioridade pelas 34 deputadas fe-
derais.

Também está prevista, para o
dia 13 de março, a entrega do di-
ploma Mulher-Cidadã Bertha
Lutz. Cinco mulheres que se des-
tacaram em suas atividades no
último ano devem ser homena-
geadas com o recebimento dos
diplomas.

ções de filiação partidária, os
parlamentares afastados do
mandato e o comparecimento
de ministros ao Senado. Infor-
ma ainda que,  durante o ano,
foram realizadas 117 sessões
deliberativas e 60 não-de-
liberativas.

Analisando o documento, o
cidadão é informado ainda so-
bre quantos e que tipos de pro-
jetos cada senador apresentou,
além de quantas vezes cada um
usou a palavra em Plenário. O
relatório traz todo o trabalho
desenvolvido pelos senadores
no âmbito das comissões.

Ramez Tebet fez o anúncio da publicação e
distribuição do relatório ontem, quando

presidia a sessão deliberativa ordinária

Bancada feminina define
eventos do Dia da Mulher

Senadora Emilia Fernandes
paticipou da reunião, realizada

ontem na Câmara dos Deputados

Zona Franca será
homenageada em
sessão do Plenário

Proposta de comemoração dos 30
anos da Zona Franca de Manaus foi

encabeçada por Gilberto Mestrinho

Senador recebe
presidente do
BNDES e Amin
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Foi instalada ontem a Comis-
são Mista de Segurança destina-
da a estudar as causas da violên-
cia no país. A comissão deverá
reunir as 245 proposições sobre
segurança que tramitam na Câ-
mara e no Senado, apontando
prioridades para votação, e terá
60 dias para apresentar suas con-
clusões. Os senadores Iris Rezen-
de (PMDB-GO) e Artur da Távola
(PSDB-RJ) foram eleitos, respec-
tivamente, presidente e vice-pre-
sidente da comissão. O relator
será o deputado Moroni Torgan
(PFL-CE).

Na avaliação de Iris, a grande
quantidade de propostas sobre
o tema em tramitação nas Casas
do Congresso indica a sensibili-
dade do Parlamento diante do
problema. Apesar de considerar

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deve-
rá retomar hoje, a partir das 10h,
o exame e a votação das emen-
das apresentadas ao parecer do
relator da reforma do Judiciá-
rio, senador Bernardo Cabral
(PFL-AM). A última reunião para
a discussão do parecer de Ca-
bral, que preside a CCJ, foi reali-
zada no dia 5 de dezembro de
2001, quando se decidiu adiar
para 2002 a análise e a votação
das emendas restantes.

Do total de 247 emendas ofe-

CCJ reinicia análise das emendas à proposta de reforma do Judiciário
recidas, 22 foram acolhidas inte-
gralmente, sete acolhidas em par-
te e uma acolhida na forma de
subemenda do relator. Ao todo, a
CCJ já rejeitou 102 emendas, seis
delas por inconstitucionalidade.

O parecer de Cabral foi elogia-
do por praticamente todos os se-
nadores que integram a CCJ, em
suas últimas reuniões para discu-
tir o assunto, principalmente por
ter favorecido, pela sistemática de
trabalho adotada, a apresentação
de emendas ao seu relatório �
que, por sua vez, foi resultado de

amplas consultas aos diversos
segmentos ligados ao Judiciário,
incluindo-se aí os Tribunais Supe-
riores e a Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB).

Bernardo Cabral alerta, contu-
do, que não se podem criar falsas
expectativas com relação à refor-
ma proposta, já que há, no seu
entendimento, uma tendência de
se achar que, após a reforma que
está sendo votada na CCJ, o Judi-
ciário passará a oferecer atendi-
mento rápido, como deseja a so-
ciedade.

Para se chegar a essa rapidez
desejada por todos, segundo o
senador, será necessário aprovar
outro conjunto de medidas alte-
rando, principalmente, os códigos
de processos, de modo a simplifi-

car etapas, evitar as cadeias in-
termináveis de recursos e outros
mecanismos protelatórios das
execuções das sentenças. A re-
forma atual � esclarece Cabral
� não trata desse assunto.

Instalada comissão para analisar segurança pública
Iris Rezende, eleito presidente, marcou para hoje, às 17h, a primeira reunião de trabalho. Segundo ele, a grande

quantidade de propostas em tramitação no Congresso �indica a sensibilidade do Parlamento diante do problema�
o prazo curto para a apresenta-
ção de soluções para a escalada
da violência, o senador se disse
confiante em que o Legislativo
entregue aos Poderes Executivo
e Judiciário �elementos suficien-
tes para que a população possa
se sentir mais segura�.

O presidente da comissão adi-
antou que os trabalhos devem se
fixar na viabilização de recursos
orçamentários para a repressão
à criminalidade. Outro ponto
que, segundo Iris, deve ser um
dos focos dos parlamentares é a
mudança dos Códigos Penal e de
Processo Penal de forma a aca-
bar com o sentimento de impu-
nidade na sociedade brasileira.

Iris Rezende marcou para hoje,
às 17h, a primeira reunião de tra-
balho da comissão.

A Comissão Mista de Segurança,
instalada ontem, deverá começar
os seus trabalhos votando as pro-
postas mais próximas do consenso
entre os parlamentares. A informa-
ção foi dada pelo relator da comis-
são, o deputado Moroni Torgan
(PFL-CE), que sugeriu a elaboração
de relatórios preliminares sobre as
propostas consensuais. Ele admitiu
que os projetos mais polêmicos,
como os que restringem o porte de
armas e os que tratam da unifica-
ção das polícias civil e militar, terão
tramitação mais difícil. Como solu-
ção, o relator propõe o início, já na
primeira quinzena de março, da vo-
tação de projetos alternativos que
contribuiriam para reduzir a quan-
tidade de armas em mãos da popu-
lação e para uma maior integração
entre as polícias.

� Pode não ser viável a proibição

Ao fazer uma análise do au-
mento da violência no país, o se-
nador Francelino Pereira (PFL-
MG) citou crônica de Roberto
Drummond, no Estado de Minas,
sobre o seqüestro do publicitá-
rio Washington Olivetto, na qual
o escritor afirma que a mensa-
gem do publicitário, �feito herói�,
seria a de que �o homem não foi
feito para ca-
pitular�. O se-
nador disse
esperar que
essa mensa-
gem tenha re-
flexos nas
ações das au-
toridades bra-
sileiras no
combate à vio-
lência.

Essas ações,
entende Fran-
celino, não devem estender-se
simplesmente à mera repressão,
mas também à concepção de um
novo modelo carcerário, que,
atuando em favor da sociedade,
elimine cenas como as que ocor-
reram na segunda-feira em dois
presídios de São Paulo.

A nação, afirmou o senador,
espera que sejam levadas adian-
te as providências anunciadas
pelo presidente da República e
pelo Congresso Nacional. Fran-
celino ressaltou que �não é mais
possível olhar com indiferença
nem sem ação para espetáculos
como o seqüestro de Olivetto� e
defendeu ações que impeçam a
libertação dos seqüestradores do
publicitário.

Relator sugere começar votação
pelos projetos consensuais

total do porte de armas, mas é pos-
sível agravar a pena para o porte
ilegal e para o contrabando de ar-
mas. Não há consenso sobre a unifi-
cação das polícias, mas é possível
integrar as corporações na forma-
ção de seus membros nas academi-
as � exemplificou o deputado.

Torgan citou outras medidas que
poderão ter tramitação consensual
e, por isso, serão as primeiras vota-
das. Ele se disse favorável ao agra-
vamento das penas para delitos re-
lacionados ao crime organizado e
para aqueles que utilizam menores
em atividades ilícitas. Outra propos-
ta seria aumentar os poderes do
Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf), encarregado de
rastrear operações financeiras sus-
peitas, e que poderia contar com a
participação de representantes do
Poder Judiciário.

Francelino pede
novo modelo
carcerário

Iris Rezende prevê
alterações nos Códigos

Penal e de Processo Penal

Artur da Távola foi eleito
vice-presidente da

Comissão Mista de Segurança

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) disse em Plenário on-
tem que a solução do problema da
violência não pode ser buscada na
transferência de responsabilidades
pelos Poderes Executivo, Judiciário
e Legislativo. Para ele, o Congresso
fará a sua parte ao dis-
cutir o problema e
apontar soluções na
Comissão Mista de Se-
gurança. �Só depois
poderemos cobrar
responsabilidades dos
outros�, afirmou.

Renan Calheiros
comparou a escalada
da violência no país a
uma epidemia � da-
dos apresentados por
ele indicam que o Bra-
sil, com 2,9% da popu-
lação mundial, responde por 10%
dos crimes cometidos no planeta.

Para tratar o problema, o sena-
dor sugere profundas alterações
nos Códigos Penal e de Processo Pe-
nal, diminuindo a possibilidade de
que os delitos permaneçam impu-

Escalada da violência no Brasil é
uma epidemia, diz Renan Calheiros

nes. Uma das alterações, disse, se
daria no inquérito policial, cujos
procedimentos são repetidos na ins-
tância judicial, postergando a sen-
tença e a punição dos culpados.

O senador criticou as propostas
de unificação das polícias civil e mi-

litar, observando que
a solução do proble-
ma está diretamente
relacionada à falta de
recursos e aos baixos
salários dos policiais.
Ele propôs a criação
de mecanismos de in-
centivo fiscal seme-
lhantes aos utilizados
em leis de incentivo
à cultura como for-
ma de obter recur-
sos para segurança
pública.

O senador voltou a defender res-
trições ao porte de armas. Argu-
mentou que 63% dos crimes acon-
tecem por motivos fúteis e grande
parte deles poderia ser evitada se
houvesse um maior controle sobre
o porte de armas.

Renan Calheiros defende
restrição ao porte
de armas de fogo

Francelino espera
ações efetivas contra

a criminalidade
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Eduardo Suplicy

Num discurso aparteado por
45 parlamentares, o senador Pe-
dro Piva (PSDB-SP) despediu-se
ontem do Senado, anunciando
que o ministro José Serra reto-
mará sua cadeira.

� José Serra tem diante de si
um destino ainda mais elevado
que as excepcionais posições
que, por seu talento e inteligên-
cia, já soube conquistar �  disse
Piva, ao despedir-se.

Suplente de José Serra, que dei-
xa o Ministério da Saúde para vol-
tar ao Senado, Piva disse que re-
conhece no titular da cadeira �o
homem de Estado que deixará a
marca de sua personalidade na his-
tória do Brasil�. E acrescentou que,
em seu projeto, Serra partirá da
mesma cadeira onde se sentaram
figuras ilustres, como Fernando
Henrique Cardoso, Campos Salles,

Piva se despede do Senado
e anuncia a volta de Serra

Discurso recebeu 45 apartes. Senador destacou a experiência
acumulada no Legislativo e a frustração pela pobreza no país

Prudente de Moraes, Rodrigues Al-
ves e Washington Luís.

Dizendo-se emocionado, Piva a-
firmou ter acumulado no Senado
uma experiência e um conhecimen-
to sobre a história do Brasil que ja-

Pedro Piva despediu-se com elogios
ao titular da cadeira, José Serra

A despedida de Pedro Piva foi
marcada pelas manifestações de
apreço dos senadores na sessão ple-
nária de ontem. Em mais de duas
horas de apartes ao discurso de
Piva, 45 senadores (praticamente
todos os presentes), tanto do go-
verno quanto da oposição, elogia-
ram a conduta parlamentar do co-
lega. Cordialidade, força de caráter
e abertura política foram caracte-
rísticas repetidamente atribuídas a
Piva. �Se nós tivéssemos aqui um
condomínio da amizade, ele seria o
síndico imbatível�, resumiu o sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM).

� Eu o definiria como um homem
cordial, que administra as discor-
dâncias e que tem a amizade de to-
dos � disse o senador Álvaro Dias
(PDT-PR).

�Ele está acima das questões par-
tidárias e ideológicas e das dissidên-
cias. É um aglutinador�, salientou
Casildo Maldaner (PMDB-SC).

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), colega de Piva há 40 anos, des-
de os tempos de escola, destacou
�a fidalguia� com que ele conduziu
o seu mandato. �Gostaria de regis-
trar o respeito que sempre teve com
os senadores de oposição�, disse Su-
plicy, endossado pela senadora He-
loísa Helena (PT-AL), que descre-
veu a relação com Piva como �cari-
nhosa e respeitosa no debate�.

Classificando Piva como �um ci-
dadão elegante�, José Agripino (PFL-
RN) foi acompanhado no elogio
por diversos senadores. �Não me
refiro ao aspecto físico�, esclareceu;
�refiro-me à elegância de sua per-
sonalidade, entendendo-se bem
com todos os partidos.� Jefferson

Em duas horas de apartes,
elogios à conduta parlamentar

Péres (PDT-AM) ratificou: �A sua
marca é a elegância na maneira de
ser e de agir. Sabe fazer amigos�. Ri-
cardo Santos (PSDB-ES) fez elogio
no mesmo sentido: �Eu o tenho
como grande referência de equilí-
brio, experiência e diplomacia�.

Já o senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) enfatizou �a enor-
me capacidade de agregação, de
buscar entendimento�. Para Rober-
to Saturnino (PSB-RJ), a admiração
por Piva é unanimidade no Senado.
Essa unanimidade também foi apon-
tada por Artur da Távola (PSDB-RJ),
para quem Piva �revoga Nelson Ro-
drigues�, ao provar que �toda una-
nimidade é lúcida�.

Carlos Wilson (PTB-PE) afirmou
que Piva sai do Senado consagra-
do: �É uma verdadeira consagração
que recebe hoje este homem que
prima pela construção de amizades,
que é extremamente bom caráter�.

Também se pronunciaram elogi-
ando a atuação parlamentar de Pe-
dro Piva os senadores Francelino
Pereira (PFL-MG); Sérgio Machado
(PMDB-CE); Geraldo Melo (PSDB-
RN); Pedro Simon (PMDB-RS); Lin-
dberg Cury (PFL-DF); Eduardo Si-
queira Campos (PSDB-TO); Anto-
nio Carlos Magalhães Jr. (PFL-BA);
Fernando Bezerra (PTB-RN); Juvên-
cio da Fonseca (PMDB-MS); José Co-
elho (PFL-PE); Marluce Pinto
(PMDB-RR); Roberto Requião
(PMDB-PR); Nabor Júnior (PMDB-
AC); José Fogaça (PPS-RS); Iris Re-
zende (PMDB-GO); Mauro Miranda
(PMDB-GO); Maguito Vilela (PMDB-
GO); Lúcio Alcântara (PSDB-CE);
Sebastião Rocha (PDT-AP), e Ade-
mir Andrade (PSB-PA).

Durante o discurso de despedi-
da de Pedro Piva, o presidente do
Senado, Ramez Tebet, destacou o
caráter retilíneo e a atuação in-
tensa do parlamentar paulista. Se-
gundo Tebet, representando São
Paulo, Piva sempre defendeu os
interesses do Brasil.

Ramez Tebet aponta �caráter
retilíneo� e atuação intensa

José Sarney (PMDB-AP): �Pedro
Piva deixa uma vaga nesta Casa, por
sua figura humana, por sua cordi-
alidade, seu gosto pelo trabalho e
pela grande contribuição que tem
dado ao trabalho parlamentar�.

Romeu Tuma (PFL-SP): �Não
posso nem aceito me despedir de
Pedro Piva. Ele não nos deixa de
forma nenhuma, porque seus
projetos e suas relatorias vão per-
manecer até o final de nosso
mandato�.

Paulo Hartung (PSB-ES): �Vamos
sentir muito a sua falta no nosso
convívio, porque é um amigo.
Quero vê-lo de novo senador. Pelo
voto, não como suplente�.

Renan Calheiros (PMDB-AL):
�Somos obrigados a dar o melhor
testemunho do que o senador
acrescentou a esta Casa, ao país e
à representação política do estado
de São Paulo�.

Valmir Amaral (PMDB-DF): �O se-

Senadores enaltecem vontade de servir ao país
nador deixa um admirador nesta
Casa. Que conte sempre comigo e
boa sorte na vida de empresário
de sucesso�.

Gilberto Mestrinho (PMDB-AM):
�Passei a admirar o seu trabalho, a
sua dedicação e a sua vontade de
servir ao país�.

Paulo Souto (PFL-BA): �Sem-
pre foi um exemplo muito elo-
qüente de um senador cum-
pridor de seus deveres, de um
amigo, de um homem capaz de
conviver com as divergências,
enfim, de um democrata�.

Luiz Otávio (PPB-PA): �Repre-
sentou com a maior altivez o mi-
nistro José Serra. Sempre foi o
olho do presidente Fernando Hen-
rique nesta Casa, para que o go-
verno pudesse ter a informação
precisa e imediata das votações�.

Carlos Patrocínio (PTB-TO): �O
senador soube conciliar a defesa
do interesse do empresariado na-

cional, sendo sobretudo intransi-
gente na defesa dos interesses mai-
ores da nação brasileira�.

Arlindo Porto (PTB-MG): �Foi um
verdadeiro parlamentar, que, com
dignidade, altivez e determinação,
cumpriu um mandato. Foi presen-
ça constante nas comissões e no
Plenário�.

Osmar Dias (PDT-PR): �Se há
qualidades que ninguém pode ne-
gar ao senador são sua sinceridade
e sua humildade�.

Moreira Mendes (PFL-RO):
�Pedro Piva soube tratar os as-
suntos de interesse do Senado
com muita habilidade e, sobre-
tudo, determinação�.

Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE): �Acontece um fato definitiva-
mente raro numa Casa política, em
que alguém, com muita habilidade
e competência, conseguiu gerar em
torno de si as simpatias da unani-
midade do Senado�.

mais imaginou pudesse obter. A essa
emoção, ele adicionou uma imensa
frustração por não ter feito mais pelo
Brasil.

� Desse período, ficou a frustra-
ção mais geral por não termos elimi-
nado ainda a pobreza neste país �
afirmou.

Outra frustração mencionada
pelo parlamentar foi ver o empre-
sariado cada vez mais sufocado por
uma taxa de juros incompatível com
o crescimento do setor privado e,
em conseqüência, perceber a cres-
cente desnacionalização da indús-
tria brasileira.

Ele disse ter lutado por iniciativas
capazes de tirar o Brasil da paralisia
e, como exemplo, citou as alterações
na Lei das Sociedades Anônimas, a
renegociação das dívidas dos esta-
dos e municípios e a revitalização
das normas do sistema financeiro.

� Se o Senado tivesse a estatu-
eta da amizade, vejo hoje, pela
unanimidade demonstrada, que
ela seria entregue a Pedro Piva �
afirmou.

Para Tebet, Piva simboliza o sen-
timento de amizade que une a
Casa.

José Sarney Va l ada r e s Paulo Souto Moreira Mendes

Álvaro Dias Antero Paes de Barros



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 20 DE FEVEREIRO DE  2002 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

O Plenário do Senado aprovou
ontem três requerimentos de pe-
sar. Foram homenageados o pre-
feito de Santo André, Celso Daniel,
assassinado há 30 dias, e os em-
presários Amadeu Camilo de An-
drade, de Goiás, e César Franco,
de Sergipe.

Além das condolências à famí-
lia e ao município de Santo André,
a homenagem a Celso Daniel teve
também um minuto de silêncio em
Plenário. O requerimento foi assi-
nado por todos os senadores que
integram o Bloco Oposição, come-
çando por seu líder, José Eduar-
do Dutra (PT-SE).

Dutra pediu rigor na apuração
do crime. O senador Geraldo Cân-
dido (PT-RJ) lamentou que o de-
legado designado para apurar o
assassinato do prefeito de Campi-
nas, o Toninho do PT, fora anteri-
ormente preso pela CPI do Nar-
cotráfico.

Tião Viana (PT-AC) afirmou que
�o Brasil tem o direito de ver
elucidado� o assassinato. Heloísa
Helena (PT-AL) cobrou as provas
de envolvimento no crime de pes-
soas do PT, para ela �uma espe-
culação cruel e mentirosa� que
durou mais de um mês.

Romeu Tuma (PFL-SP) pediu
que a polícia de São Paulo traba-

O senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) apre-
sentou requerimento
solicitando a criação
de comissão parla-
mentar de inquérito
(CPI) para investigar
divergências entre as
pesquisas eleitorais
realizadas em 2000 e os
resultados das respec-
tivas eleições nos municípios do
Rio de Janeiro, Goiânia, Recife,
Porto Alegre, Macapá e Niterói.

O Plenário discute hoje projeto
de lei da Câmara que estabelece
financiamento para reparo e re-
forma de equipamentos agrícolas
pelo Sistema Financeiro de Crédi-
to Rural. De acordo com o proje-
to, de autoria do deputado Wer-
ner Wanderer (PFL-PR), as ope-
rações de crédito poderão ser en-
quadradas como custeio ou inves-
timento, e dependerão apenas da
capacidade de pagamento e de
manejo do equipamento.

O Plenário do Senado aprovou
ontem emenda da Câmara dos De-
putados a projeto do senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE) que de-
termina a transferência, para o
acervo histórico e artístico da
União, de todos os bens culturais
das empresas federais a serem
privatizadas. O projeto, que será
enviado à sanção presidencial, dá
prazo de 60 dias para que o Exe-

A representação brasileira na
Comissão Parlamentar Conjunta
do Mercosul decidiu retirar de
pauta o projeto de decreto legis-
lativo, de autoria do senador Ro-
berto Saturnino (PSB-RJ), que
convocava plebiscito sobre a sus-
pensão, por 20 anos, das negocia-
ções para o ingresso do Brasil na
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca).

Por proposta do senador José
Fogaça (PPS-RS), será apresenta-
do projeto similar prevendo a re-
alização de referendo popular, de-
pois de negociados os termos e
assinado o tratado, para decidir
se a população aprova ou não o
ingresso do Brasil.

� Não seria bom para os inte-
resses do país retirar-se das ne-
gociações por um tempo tão lon-
go. Também seria difícil para a po-
pulação decidir sobre a Alca sem
conhecer seus dispositivos, que
ainda estão em fase de debate �
argumentou.

Para a relatora, senadora Emilia
Fernandes (PT-RS), a população

Aprovada homenagem ao ex-prefeito Celso Daniel
Plenário faz minuto de silêncio e envia condolências à família e ao município de Santo André.

Voto de pesar é acolhido também pelo falecimento de um empresário de Goiás e outro de Sergipe

Os senadores deliberam ainda
sobre requerimento da senadora
Marina Silva (PT-AC), que solicita
o sobrestamento de estudo sobre
projeto de lei que altera o Estatu-
to do Índio, a fim de que o Sena-
do aguarde o pronunciamento da
Câmara.

Será votada também autoriza-
ção para que a Associação e Mo-
vimento Comunitário Rádio Liber-
dade Comunitária FM realize ra-
diodifusão em Taubaté (SP).

Para que a CPI seja ins-
talada, falta a indica-
ção dos seus membros
pelas lideranças dos
diversos partidos.

O requerimento pro-
põe que a CPI seja inte-
grada por 11 senadores
titulares e seis suplen-
tes e estipula um prazo
de 180 dias para a reali-

zação dos trabalhos. O senador ex-
plicou que o objetivo é investigar
a correção e a honestidade das

pesquisas para, no relatório final,
apresentar propostas de altera-
ções necessárias na legislação que
rege a matéria.

� Não podemos mais adiar essa
investigação. É bom lembrar que
este ano haverá eleições gerais,
quando estaremos escolhendo o
novo presidente da República, os go-
vernadores dos 26 estados e do Dis-
trito Federal, além de dois terços da
composição do Senado e a totalida-
de dos componentes da Câmara Fe-
deral e das assembléias legislativas.

cutivo regulamente esta transfe-
rência de bens. A proposta foi re-
latada pelo senador Bello Parga
(PFL-MA).

Os senadores aprovaram ainda
projeto que denomina o aeropor-
to da cidade baiana de Ilhéus de
�Aeroporto do Cacau Escritor Jor-
ge Amado�. Conforme o relator
do projeto, senador Antonio Car-
los Júnior (PFL-BA), trata-se de

uma homenagem ao escritor e
ainda lembra a principal cultura
agrícola do município. Jorge Ama-
do nasceu em Ferradas, municí-
pio de Itabuna, divisa com Ilhéus.
O projeto vai à sanção do presi-
dente da República.

O Plenário aprovou a criação de
rádio comunitária em Ivinhema
(MS) e renovou autorização para
a Rádio Difusora Batatais (SP).

não pode ficar alheia a uma deci-
são que mudará os destinos do
país de maneira profunda. A se-
nadora disse que �o povo tem o
direito de decidir se o governo ne-
gociou bem ou mal seu ingresso
na Alca�, mas concordou com
uma consulta popular posterior à
assinatura do tratado, ao invés de
plebiscito anterior às negociações.

Segundo Saturnino, o Congres-
so precisa conhecer melhor os
termos em que o governo brasi-
leiro, em especial o Itamaraty, está
negociando o ingresso do Brasil
na Alca.

� Creio que quase todos con-
cordam que a Alca irá, fatalmen-
te, prejudicar o Mercosul e impe-
dir sua expansão para incluir os
demais países da América do Sul.
Será que trocar o Mercosul pela
Alca poderia ser bom para os in-
teresses brasileiros? � indagou.

A comissão decidiu convocar
reunião paralela ao encontro que
o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) realizará em For-
taleza (CE) entre 7 e 13 de março.

lhe �de corpo e alma� para elu-
cidar o assassinato do prefeito.
Maguito Vilela (PMDB-GO) pres-
tou solidariedade ao PT e de-
monstrou sua indignação pelo
fato de o crime ainda não estar
solucionado.

Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) disse que a falta de elucidação
do crime é causada por um pro-
blema de estruturação do setor de
investigação. Já Mauro Miranda
(PMDB-GO) lembrou
as propostas novas
postas em prática
por Celso Daniel.

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
lembrou que poucas
vezes tanta gente saiu às ruas para
uma homenagem como ocorreu
no funeral de Celso Daniel. Após
o minuto de silêncio, Suplicy dis-
se que uma agência de notícias
trouxe a informação da prisão do
suposto assassino do prefeito,
Andrelisson dos Santos Oliveira,
conhecido como �André Cara
Seca�.

Na presidência da sessão, o pri-
meiro-secretário do Senado, Car-
los Wilson (PTB-PE), solidarizou-
se com a homenagem, afirmando
que a população não aceita mais
tanta violência.

EMPRESÁRIOS
Os três senadores por Goiás �

Maguito Vilela, Iris Rezende e Mau-
ro Miranda, todos do PMDB � apre-
sentaram o requerimento de pe-
sar pela morte do empresário
Amadeu Camilo de Andrade. Ma-
guito lembrou que o empresário
deixou 15 filhos, entre eles um ex-
prefeito e um deputado estadual.

O Plenário aprovou ainda reque-
rimento de pesar apresentado por
Antonio Carlos Valadares pelo fa-
lecimento do empresário César
Franco, diretor da TV Sergipe. José
Eduardo Dutra associou-se à ho-
menagem.

União receberá bens culturais de empresas

Rocha propõe CPI sobre pesquisa eleitoral

 José Eduardo Dutra pediu
rigor na apuração da morte

de Celso Daniel (foto menor)

Sebastião Rocha:
�Não podemos adiar

essa investigação�

Reforma de equipamento
agrícola pode ser financiada

Comissão retira de pauta
plebiscito sobre a Alca

O senador Roberto Requião (D) presidiu a reunião em que os
parlamentares decidiram mudar proposta sobre ingresso na Alca
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

6h � Saúde/Unip � Tiróide
6h30 � Cidadania � Ética na política
7h30 � Entrevista � O sen. Geraldo Cândido  fala sobre
a flexibilização da CLT
8h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
8h30 � Saúde/Unip � Tiróide
9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
Logo após � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (ao vivo)
12h30 � Entrevista � O sen. Mozarildo Cavalcanti fala
sobre a violência no Brasil
13h30 � Cidadania � Nova proposta de Imposto Único
Federal
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista � O sen. Roberto Freire fala sobre
segurança pública
19h � As Cores do Mundo � Programa nº 22
19h30 � Cidadania � Analfabetismo funcional
20h30 � Entrevista � O sen. Mozarildo Cavalcanti fala
sobre a violência no Brasil

7h � Música, informação e serviços
7h30 � Senado Notícias em ondas curtas para as
regiões Norte/Nordeste
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias
do Senado, do país e do mundo
9h � Música, informação e serviços
10h � Comissão de Const i tu ição,  Just i ça e
Cidadania
13h30 � Na Cadência do Samba � Os grandes nomes
da nossa música mais popular
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h30 � A Voz do Brasil
20h � Música, informação e serviços
20h30 � Na Cadência do Samba � Os grandes nomes
da nossa música mais popular (reprise)
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Escala Brasileira

21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

A Comissão de Educação (CE)
criou ontem uma subcomissão
permanente destinada a discutir os
problemas da indústria editorial do
país. Proposta pelo senador José
Sarney (PMDB-AP) e composta por
11 integrantes, a subcomissão será
denominada Bancada do Livro e
analisará questões que envolvam
autoria, editoração, publicação e
distribuição de obras. O presiden-
te da comissão, senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), parabenizou
Sarney pela iniciativa e prometeu
instalar a subcomissão no prazo
�mais breve possível�.

� Além de ser uma potência eco-
nômica, o Brasil também deve ser
uma potência cultural � afirmou
José Sarney durante a discussão do
requerimento de sua autoria.

Em turno suplementar, a CE
aprovou substitutivo do senador
Paulo Hartung (PSB-ES) a proje-
to de Ricardo Santos que prevê
o ingresso no ensino fundamen-
tal de crianças a partir de 6 anos.
Ainda que nem a Constituição
nem a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDB) es-
tabeleçam claramente a idade
própria para o ingresso no ensi-
no fundamental, vem sendo ado-
tada a idade de 7 anos.

A CE rejeitou projeto do sena-
dor João Alberto Souza (PMDB-
MA) � com parecer contrário do
relator, senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA) � que proíbe a propagan-

O programa Inter-
legis lança hoje nova
versão do portal da
comunidade virtual do
Legislativo. O site será
apresentado pelo pri-
meiro-secretário, se-
nador Carlos Wilson
(PTB-PE), às 11h30,
no plenário do edifí-
cio-sede do projeto �
Anexo E do Senado, situado na
Avenida N-2.

O novo portal poderá ser
acessado pelo mesmo endere-
ço do site atual do Interlegis
(www.interlegis.gov.br), e traz uma
série de novidades, como uma nova
distribuição do conteúdo, que está
mais organizado e disponível de
forma mais clara para os inter-

A exposição 100 Anos da Música
Potiguar � que reúne fotografias,
livros, cartazes, partituras, CDs, dis-
cos de vinil e uma minibiografia de
cada um dos 24 artistas norte-rio-
grandenses representados na mos-
tra � foi aberta ontem na Galeria
Senado. Na mesma solenidade, que
contou com a presença dos sena-
dores José Agripino (PFL-RN) e
Geraldo Melo (PSDB-RN), foi reali-
zado o lançamento do Dicionário
da Música do Rio Grande do Nor-
te, da arte-educadora Maria Leide
Câmara de Oliveira.

A mostra, que permanecerá na
Galeria Senado até o dia 1º de
março, é dedicada ao folclorista
Câmara Cascudo, ao musicólogo
Gumercindo Saraiva e ao maestro
Waldemar de Almeida. Os 24 ar-

tistas que integram a exposição
fazem parte do Dicionário da Mú-
sica do Rio Grande do Norte, que
reúne 600 músicos do estado, se-
lecionados por sua representati-
vidade em cada década ao longo
dos 100 últimos anos.

Entre os músicos da mostra es-
tão a cantora conhecida como �a
rainha do choro� Ademilde Fon-
seca, o cantor da jovem guarda
Leno, a intérprete romântica
Núbia Lafayette, o grupo Trio
Irakitan, o carnavalesco Dosinho,
o compositor de cocos Chico An-
tonio, o bandolinista Chico Elion,
um dos precursores da bossa-
nova, Hianto de Almeida, o pia-
nista Oriano de Almeida e o maes-
tro e compositor de música sacra
Felinto Lúcio Dantas.

Senado cria subcomissão
permanente para o livro

Instituída pela Comissão de Educação, por proposta de José Sarney,
órgão terá incumbência de discutir problemas da indústria editorial

da de qualquer natureza durante
os intervalos de programas de te-
levisão voltados à infância e à ado-
lescência. A senadora Emilia Fer-
nandes (PT-RS) defendeu a busca
de um texto alternativo, uma vez
que, durante intervalos de progra-
mas infantis, muitas vezes os te-
lespectadores são expostos a cha-
madas de novelas e filmes que con-
têm cenas de sexo e violência. A
pedido do presidente da comissão,
Emilia vai elaborar um projeto des-
tinado a proibir essa prática.

Em caráter terminativo, foi
aprovado projeto do senador
Eduardo Siqueira Campos (PSDB-
TO) que dá ao aeroporto de Pal-
mas (TO) o nome do brigadeiro
Lysias Rodrigues. Também foi aco-
lhida proposta do senador Tião
Viana (PT-AC) que institui a Se-
mana da Revolução Acreana, de
6 a 12 de agosto de 2002. Recebe-

ram ainda parecer favorável da CE
11 projetos de decreto legislativo
referentes a concessão ou autori-
zação de funcionamento de emis-
soras de rádio e TV.

A pedido do autor da matéria,
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT), foi retirado de pauta
projeto que regulamenta o precei-
to constitucional de regionalização
da produção das emissoras de rá-
dio e televisão. A matéria deverá
ser analisada na próxima reunião
da CE.

Também foi retirado de pauta
da Comissão de Educação proje-
to que modifica a regulamenta-
ção de estágios. O autor da pro-
posta, senador Ademir Andrade
(PSB-PA), deverá manter enten-
dimentos ao longo da semana
com o relator, senador Gerson
Camata (PMDB-ES), na busca de
um texto consensual.

nautas. Outra mudança
é a divisão do site em
áreas, de acordo com
os campos de atuação
do programa, incluindo
seções intituladas Co-
munidade, Educação,
Processo Legislativo,
Fiscalização, Legislação,
Governo, Cidadania e
Jurisprudência. Traz

ainda links na primeira página para
as novas seções de Notícias e Even-
tos. A pesquisa também ficará mais
acessível, a partir de modificações
introduzidas no sistema de busca
de informações.

O Interlegis foi criado em 1997
a partir de uma parceria do Sena-
do com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) e o

Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento (PNUD). Se-
gundo Paulo de Souza Júnior,
chefe do Serviço de Desenvolvi-
mento e Transferência de Tecno-
logia, Produtos e Serviços, o mai-
or avanço da nova página está na
possibilidade de cada setor do
Interlegis ficar responsável por
sua seção no portal. Segundo ele,
serão mais de mil pessoas, espa-
lhadas por todo o país, trabalhan-
do como webmaster de suas pró-
prias áreas.

Estão interligados numa mesma
rede virtual, pelo Interlegis, as
duas Casas do Congresso Nacio-
nal, as assembléias legislativas, a
Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral e ainda 2.500 câmaras mu-
nicipais em todos os estados.

Carlos Wilson lança novo portal do Interlegis

Inaugurada exposição sobre
100 anos da música potiguar

Presidida por Ricardo Santos, a comissão também aprovou projeto que
permite o ingresso no ensino fundamental aos 6 anos de idade

Senador José Agripino fala durante a abertura da mostra, que poderá
ser visitada na Galeria Senado até o dia 1 de março

Nova versão do site
será apresentada por

Carlos Wilson, às 11h30
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Está pronto para votação na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) projeto do senador Geral-
do Cândido (PT-RJ) que altera
a Consolidação das Leis do Tra-
balho, fixando em 35 horas se-
manais a duração máxima da
jornada de trabalho. Se aprova-
da, a proposta poderá, na avali-
ação do senador, acarretar au-
mento de 25% na quantidade de
postos de trabalho no país.

Dados citados por Geraldo
Cândido indicam aumento de
110% na produtividade da indús-
tria na última década. �Para pro-
duzir a mesma quantidade de
mercadorias que em 1990 era
produzida em oito horas de tra-

O senador Osmar Dias (PDT-PR)
apresentou projeto revogando
inciso da Lei de Custeio da Previ-
dência Social. O inciso que ele pre-
tende revogar determina que em-
presas paguem 15% de contribui-
ção previdenciária sobre nota fiscal
ou fatura de prestação de serviços
realizados por cooperados, por in-
termédio de cooperativas de traba-
lho. Na opinião de Osmar Dias, o
artigo imputando ônus ao tomador
de serviços vem se mostrando bas-
tante prejudicial às cooperativas,
desestimulando sua contratação.

�As cooperativas de trabalho e

As faixas de pedestres poderão
ter redutores de velocidade, caso
seja aprovado projeto do senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT) que tra-
mita em decisão terminativa na Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). O projeto acrescen-
ta ao Código de Trânsito Brasileiro
a obrigatoriedade de instalação de
redutores de velocidade, também
conhecidos como quebra-molas,
junto às faixas de pedestres, exceto
nos casos em que a travessia já seja
controlada por semáforo.

Bezerra explica que o uso pouco
criterioso dos quebra-molas levou
o Código de Trânsito Brasileiro a

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)
apresentou projeto de lei incluindo
os portadores de hepatologias gra-
ves (doenças do fígado) entre os
contribuintes isentos de pagamen-
to de Imposto de Renda. A atual le-
gislação já isenta desse pagamento
doentes de tuberculose, neoplasia
maligna (câncer), hanseníase, Aids,
nefropatia grave, entre outros.

Em sua justificação, Tuma argu-
menta ser incompreensível que os
portadores de hepatologia tenham
sido excluídos do benefício, uma vez
que sua situação em nada difere dos
doentes acometidos de nefropatia:
sua única esperança de vida a lon-
go prazo encontra-se num trans-
plante de fígado, em relação aos
primeiros, ou de rim, em relação aos
últimos.

Segundo Tuma, uma vez conse-
guido o transplante, os dois tipos
de doentes precisam tomar os mes-
mos medicamentos para combater
a rejeição e os efeitos colaterais da
cirurgia, pelo resto da vida.

O senador afirma que a crescen-
te incidência da hepatite B no Brasil
é preocupante, por ser a causa mais
freqüente de cirrose hepática, cân-
cer do fígado e hepatologia grave
que leva à necessidade de transplan-
te de fígado. �Trata-se de problema
gravíssimo de saúde pública, espe-
cialmente na região amazônica�,
salienta.

Tuma reconhece que a vacinação
em massa seria a medida correta
para diminuir, drasticamente, o nú-
mero de infectados. �Enquanto o
poder público não se decide a pre-
venir novos doentes, podemos am-
parar os cidadãos já com hepato-
logias graves, corrigindo a injustiça
da lei, estendendo-lhes a isenção de
Imposto de Renda, em vigor para
outras doenças graves�, explica.

O projeto está pronto para ser
incluído na pauta de votações da
Comissão de Assuntos Econômicos,
com parecer favorável do senador
Lauro Campos (PDT-DF).

Cândido propõe redução da jornada
de trabalho para 35 horas semanais

Para o senador, mudança poderá ampliar em 25% a oferta de empregos e, com o ingresso
de novo contingente de trabalhadores no mercado formal, estimular o crescimento econômico

balho, bastavam, em 1998, três
horas e 40 minutos�, afirma o
senador, com base em pesqui-
sa realizada pelo IBGE, salien-
tando o fato de que, em de-
corrência desse expressivo au-
mento da produtividade, 43%
dos trabalhadores na indústria
perderam seus empregos em
uma década.

A diminuição da jornada de
trabalho, proposta no projeto
de lei, avalia Geraldo Cândido,
provocará a retomada do
crescimento econômico.

� O ingresso de novo contin-
gente de trabalhadores no mer-
cado formal de trabalho não
deixará, também, de estimular a

demanda por mercadorias e,
portanto, o aumento das vendas
e da produção. Tenderá a pro-
vocar a retomada do crescimen-

estabelecer limites para sua utiliza-
ção aos casos predefinidos por ór-
gão ou entidade com circunscrição
sobre a via e de acordo com critéri-
os e padrões estabelecidos pelo Con-
selho Nacional de Trânsito.

� Ainda hoje é possível encon-
trar aplicações equivocadas de re-
dutores de velocidade. A mais co-
mum ocorre quando faixas de pe-
destres e redutores são implanta-
dos na mesma via sem o mínimo
de coordenação. Ora, se a função
do quebra-molas é justamente
obrigar o veículo a reduzir a velo-
cidade para permitir a travessia
dos pedestres com segurança, é

inconcebível que esses dois ele-
mentos apareçam dissociados um
do outro � concluiu.

saúde têm sido sistematicamente
afastadas do mercado. Para os
tomadores de serviços, passou a ser

mais vantajosa a contratação de so-
ciedades mercantis ou civis, cuja tri-
butação não consiste em encargo
para o cliente, mas para a própria
prestadora�, afirma o senador.

Osmar Dias considera o inciso que
pretende revogar conflitante com
o apoio e estímulo ao cooperati-
vismo previsto na Constituição fe-
deral. A retirada do inciso, na sua
opinião, é primordial para a conti-
nuidade do funcionamento das co-
operativas de trabalho. A matéria
será examinada pela Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) em decisão
terminativa.

Osmar Dias quer revogar norma
que prejudica as cooperativas

Projeto de lei da Câmara dos
Deputados, que tramita em re-
gime de urgência na Comissão
de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), prevê alteração
no Estatuto dos Militares em re-
lação às datas-limite para a
transferência ex officio do mili-
tar para a reserva remunerada
e ao reenquadramento no Qua-
dro de Oficiais Médicos do Co-
mando da Aeronáutica, do Exér-
cito e da Marinha.

Segundo justificativa das For-
ças Armadas, além de preencher
uma lacuna na legislação, essa
mudança resultará em redução
de despesa da União com o pa-
gamento de proventos, uma vez
que prevê o aumento do tempo
médio de permanência do mili-
tar no serviço ativo em oito
anos. Além disso, uma grande
quantidade de militares neces-
sários ao desenvolvimento de
atividades médico-hospitalares
nos centros e hospitais do Siste-
ma de Saúde das Forças Arma-
das encontra-se prestes a entrar
para a reserva.

O projeto prevê que um co-
ronel ou um tenente-coronel,
por exemplo, teria como idade-
limite para se aposentar 62 anos,
enquanto as demais patentes, de
tenente a capitão, teriam 56
anos como idade-limite.

Idade-limite
para militar na

ativa pode mudar

Projeto de Carlos Bezerra prevê
quebra-molas em faixa de pedestre

to econômico e, com ele, o cres-
cimento da arrecadação fiscal �
argumenta o senador na justifi-
cação do projeto.

Segundo Carlos Bezerra, ainda
há aplicações equivocadas

de redutores de velocidade

Para Osmar Dias, exigência da
Lei de Custeio da Previdência

Social prejudica cooperativas

Projeto de Geraldo
Cândido será
examinado pela
Comissão de
Assuntos  Soc ia is

Tuma defende correção de
�injustiça� da lei com portadores

de hepatologias graves

Tuma pede isenção
de IR para portador
de doença do fígado
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Bernardo Cabral: Brasil
deve solidificar o domínio

sobre a Amazônia

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Antonio Carlos Valadares e Carlos Wilson

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) deve votar  hoje projeto
da Câmara dos Deputados que
institui o Cadastro Nacional de
Moradia. O projeto proíbe que a
mesma pessoa seja beneficiada,
mais de uma vez, por doações ou
financiamentos de moradia, lote
urbanizado ou material de cons-
trução custeados com recursos
públicos federais. O cadastro de-
verá manter o registro atualizado
de todos os beneficiários de pro-
gramas nessa área.

O projeto tem parecer favorá-

Cadastro de Moradia deve ser votado hoje
Está na pauta da Comissão de Assuntos Sociais projeto proibindo que a mesma pessoa seja

beneficiada mais de uma vez por doações ou financiamento de habitação com recursos públicos federais

vel do relator, Mauro Mi-
randa (PMDB-GO). Para o
senador, que também re-
latou o projeto do Estatu-
to da Cidade, a proposta
contribui para a causa da
justiça social. Como as ver-
bas destinadas a progra-
mas habitacionais são es-
cassas, seria injusto, no seu
entendimento, que pesso-
as já contempladas pudes-
sem entrar em novos pro-
gramas em detrimento de outras
que ainda aguardam a vez.

Também está na pauta da co-
missão projeto de Lúcio Alcânta-

ra (PSDB-CE) que permite aos
hospitais universitários e de ensi-
no destinar parte de seus leitos a
pacientes cobertos por planos de
saúde. A proposta retornou à co-
missão após a apresentação de
quatro emendas de Plenário pelo
ex-senador Pedro Ubirajara e pela
senadora Heloísa Helena (PT-AL),
todas rejeitadas no substitutivo do
senador Geraldo Althoff (PFL-SC).

A CAS deve se manifestar ainda
sobre o parecer favorável de Tião
Viana (PT-AC) ao projeto de Luiz
Pontes (PSDB-CE) que amplia o pe-

ríodo de concessão do salário-ma-
ternidade em caso de parto ante-
cipado. Esse aumento corres-
ponderia à diferença entre a data
normal de nascimento do bebê (37
semanas) e a data em que efetiva-
mente ocorreu o parto. Para Tião
Viana, a extensão do período do
salário-maternidade em caso de
parto antecipado é justa, pois o re-
cém-nascido prematuro requer
cuidados maternos prolongados.

A reunião da comissão será rea-
lizada às 9h, na sala 9 da Ala Sena-
dor Alexandre Costa.

Mauro Miranda diz que proposta
contribui para a causa da justiça social

O senador Paulo
Hartung (PSB-ES)
conclamou os parla-
mentares a derrubar
o artigo da Medida
Provisória (MP) nº 22
que aumenta de 12%
para 32% a base de
cálculo da Contribui-
ção Social sobre o
Lucro Líquido
(CSLL) para as em-
presas prestadoras
de serviço. Segun-
do ele, esse artigo foi um �contra-
bando� do governo, que o intro-
duziu no acordo negociado com
o Congresso para viabilizar a cor-

Hartung quer derrubar aumento da CSLL
reção da tabela de
Imposto de Renda
Pessoa Física
(IRPF).

Hartung expli-
cou que o aumen-
to da alíquota da
CSLL somente en-
trará em vigor no
dia 1º de maio.
�Há, portanto,
tempo hábil para
que nos organize-
mos para derru-

bar  �esse jabuti em cima da árvo-
re� que não fazia parte do acordo
que negociamos soberanamente
com o governo�.

Ele lembrou que a Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB)
impetrou, junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), uma Ação
Direta de Inconstitucionalidade
(Adin) contra a majoração da
CSLL unicamente para empresas
prestadoras de serviços, por en-
tender que há infração aos prin-
cípios da isonomia tributária e da
capacidade contributiva.

Para Hartung, a discussão que
cercará a questão do aumento do
prazo de vigência da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) representará a
oportunidade ideal para que o Con-
gresso debata a reforma tributária.

Lembrando que o Canadá expor-
ta água para o Oriente Médio tro-
cando três barris de petróleo por
um barril de água e observando
que, nos Emirados Árabes, com-
pram-se seis litros de gasolina com
um dólar e pagam-se seis dólares
por um litro de água, o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) voltou
à tribuna do Senado para defen-
der a Amazônia.

� A gestão dos recursos hídricos
merece extremo cuidado, tanto na
escassez como na fartura � aler-
tou ele, anunciando que interessa
ao Brasil solidificar  seu efetivo do-
mínio sobre a Amazônia.

Observando que isso exige co-
nhecimento científico da nature-
za, ele trouxe a Plenário estudo
que, em sua opinião, amplia a

Cabral defende proteção
para água da Amazônia

compreensão do imenso univer-
so das águas amazônicas. Trata-
se de trabalho científico intitulado
Hidroquímica da Bacia Amazôni-
ca, dos pesquisadores Umberto
Santos e Hilândia Cunha.

Ao resumir a obra, Cabral disse
que a investigação deve iniciar-se
pelo estudo da hidroquímica de
seus rios, pois o teor e variação
dos elementos químicos ali dissol-
vidos podem oferecer preciosas
informações sobre a geoquímica
do solo das regiões atravessadas
pelos rios e sobre a bioquímica da
sua cobertura vegetal.

� Temos aí, por meio da análise
química das águas, uma visão da
água, do terreno e da floresta.
Assim, a análise hidroquímica
conduz à melhor compreensão da

totalidade do funcionamento do
complexo meio ambiente amazô-
nico, suas riquezas e potenciais.

Seis senadores elogiaram as pre-
ocupações de Cabral, o qual des-
tacou haver entre eles quatro ex-
governadores: Nabor Júnior
(PMDB-AC), Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM), Pedro Simon
(PMDB-RS) e Maguito Vilela
(PMDB-GO). Os outros senadores
são Lúcio Alcântara (PSDB-CE) e
Romeu Tuma (PFL-SP).

O senador Casil-
do Maldaner (PMDB-
SC) criticou a polí-
tica de juros altos
adotada pelo gover-
no. Segundo ele,
esse mecanismo �
ao lado do câmbio e
do crédito � permi-
tiu que em 2001
apenas os bancos
obtivessem êxito,
com uma rentabili-
dade média de 20%, no ano, so-
bre o patrimônio líquido, consti-
tuindo-se na única exceção em
um quadro recessivo.

Os ganhos dos bancos, disse o
senador, teriam sido assegurados
pelos negócios de compra e ven-

Maldaner pede juros baixos
e aponta lucros dos bancos

da de títulos públi-
cos federais inde-
xados aos juros e
pela forte variação
cambial. Também
contribuíram para
esses ganhos, se-
gundo Maldaner, os
spreads bancários, a
diferença entre o
custo de captação e
a taxa de emprésti-
mo cobrada, que foi

de 35% para pessoas jurídicas e
55% para pessoas físicas.

� Eis para onde vão os recur-
sos das famílias: para engordar os
lucros dos bancos. Seria bom per-
guntar ao governo se não é hora
de rever essa situação.

A edição de uma
medida provisória
(MP) que garanta
recursos emergen-
ciais para a recupe-
ração das estradas
brasileiras é, na opi-
nião do senador
Jonas Pinheiro
(PFL-MT), a solu-
ção para que a ma-
lha rodoviária bra-
sileira esteja em
condições de escoar a produção
agrícola deste ano, a partir de
março, quando será iniciada a

Jonas Pinheiro sugere MP a
fim de garantir boas rodovias

colheita. Em conse-
qüência, o senador
sugere que o Con-
gresso seja, de pron-
to, convocado para
analisar a MP.

� Esse é o tipo de
situação em que se
justifica plenamente
a edição de medida
provisória. Todo
ano há chuvas e,
localizadamente, há

queda de pontes e interrupção de
estradas. Mas, este ano, o proble-
ma está generalizado � afirmou.

Paulo Hartung:
contribuição é �um jabuti

em cima da árvore�

Jonas espera que rodovias
estejam em condições de

escoar a produção

Maldaner: recursos
das famílias engordam

lucros dos bancos


